
                                                  JCasquilho                                                                       Pag. 1 de 5 

 

Assinatura do Políptico de São Vicente?   

 

José Pinto Casquilho 

Universidade Nacional Timor Lorosa’e 

Seguidamente apresenta-se um fragmento do texto que está disponível na ResearchGate com o 

título e hiperligação que se mostram abaixo. 

Do argumento do políptico de São Vicente: Cruzada, Ordem da Espada e Mar 

Oceano  

https://doi.org/10.13140/RG.2.2.11071.06569 

 

As palavras de abertura da ficha desse texto são as seguintes. 

Este texto é (mais) um documento de trabalho, onde se revê aspectos referidos em outros 

prévios, e se consolida o enunciado original de 2025, e ainda se avança alguma coisa.  

A questão é inicialmente colocada no âmbito da terminologia peirceana — e 

nomeadamente com foco na classe X designada “argumento” — pois que pode permitir um 

escalamento mais disciplinado. O enquadramento histórico é melhor clarificado e 

sistematizado, ou pelo menos assim se tentou fazer. 

Em particular, o conhecimento da menção de Costa Lobo (1904) de que no século XV a 

espada não era apêndice do traje cortesão, antes se associava a indumentária bélica e 

nomeadamente a armadura — verificando-se que assim era em imagens de corte da época 

— comporta implicações.  

Também neste texto se ousou avançar algumas novidades, nomeadamente: i) uma proposta 

de “assinatura” da obra; ii) a possibilidade de que a luz de incidência diversa no Painel dos 

Pescadores não seja derivada de uma fonte externa associada à disposição, sendo antes um 

símbolo; iii) o reforço da presença da Ordem da Espada através da investidura solene do rei 

como grão-mestre no kairós. No entanto, continua a considerar-se a Ordem da Espada 

como instrumental, subordinada ao tema mais lato de ex-voto propiciatório de Cruzada, 

que, para além do Magrebe, também inclui a deriva pelo Mar Oceano embora numa forma 

reconfigurada. 

Haverá outras novidades menores. Finalmente e conforme se poderá ler no Post scriptum, 

ainda há um motivo adicional associado a esta demanda: um legado 

**********************************************************************************   

Ao Triplov ofereço a parte eventualmente mais polémica, e porventura mais significativa (ainda que 

interrogada), que permitiria conceber a obra numa outra dimensionalidade. O leitor interessado 

poderá sempre recorrer à hiperligação com o “DOI number” acima e aceder à totalidade do texto. 

********************************************************************************** 

https://doi.org/10.13140/RG.2.2.11071.06569
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Assinatura do políptico? 

No que se segue, devo a inspiração a Jorge Filipe de Almeida1, embora a minha 

interpretação divirja da dele, como aliás seria inevitável se ele propõe a data de 1445 e eu 

situo a concepção do políptico tal como o conhecemos em c. 1465-70. Vejamos a tira na bota 

do príncipe d. João, nessa imagem dupla. 

 

Figura 15 – Imagem dupla da tira na bota do príncipe: directa e invertida 

À esquerda está a tira tal como nos aparece frontal, portanto a um observador externo 

dos painéis; à direita, tem-se a mesma tira como se fosse vista pelos olhos do príncipe, 

olhando para baixo, para a sua própria bota esquerda. Concordo com Jorge de Almeida acerca 

desta nova visão que faz a tira de caracteres ganhar legibilidade num grau indiscutível: a 

probabilidade de serem símbolos arbitrários com mero efeito decorativo desvanece-se, ao 

contrário do que acontece na leitura frontal. Não sei se o novo processo de restauro e estudos 

associados trouxe alguma novidade que desconheço; admito por ora que não há grande 

novidade, apenas acrescendo uma maior nitidez dos traços.  

Mais uma vez lidamos com uma mensagem cifrada, como há várias nos painéis — 

próprias de um compromisso de lidar com uma mensagem sigilosa — mas que no entanto 

tornam-se acessíveis mediante o dispositivo da ―charada‖ que António Salvador Marques 

discerniu2, embora levando-nos por caminhos diferentes.  

                                                             
1
 http://paineisnunogoncalves.org/Index.html  

2 http://paineis.org/INDICE.htm  

http://paineisnunogoncalves.org/Index.html
http://paineis.org/INDICE.htm
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Concordo com a leitura de Jorge de Almeida em relação aos primeiros símbolos que 

são letras, nomeadamente: ―s.‖ de signum, ou melhor scilicet, indicando assinatura ou 

declaração da autoria da obra; também ―n.‖ abreviatura de Nuno;  e ―G‖ por Gonçalves, com 

os respectivos sinais epigráficos. Está assim recuperada a autoria plástica da obra como o 

autor propôs. No que se segue, divergimos: o símbolo seguinte ele interpreta como um ―s‖ 

minúsculo, e eu como a conjunção ―e‖: 

 

Para Nuno veja-se (Nunes, 

1981, p. 108) 

 

Para a conjunção ―e‖ ver 

justificação abaixo (idem p. 3) 

 

 

Continuando, seguem-se outros símbolos, que interpreto como ―Afonso Quinto‖ abreviado. 

 

Tem-se um a portentoso e 

abaixo pode ver-se as 

abreviaturas paleográficas de 

Afonso (idem, p. 90). 

 

 
 

 

Observe-se ainda num excerto da Crónica de d. João II de Rui de Pina (c. 1495-1504) 

que não era indecoroso referir-se a um rei — e em particular a d. Afonso V — de forma 
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abreviada, como ―ElRey dom aº deste nome o quinto‖, como se pode ler no excerto 

delimitado a azul. 

 

Figura 16 – Excerto da Crónica de d. João II de Rui de Pina  

(Fonte: ANTT; PT-TT-CRN-19_m0015_derivada) 

Ainda, podemos ver em Teixeira de Aragão (1875, p. 226) que, em algumas moedas, 

Afonso V fazia-se identificar em letra romana como se vê no letreiro seguinte onde a 

abreviatura é explicada: . 

À laia de conclusão, não tenho dúvidas sobre a conjunção ―e‖, assim como sobre a 

exuberância do a — a maior letra da tira, e que parece incluir um ― º ‖ na ―barriga‖ — 

fazendo sentido associá-la ao nome do monarca. Também creio que a interpretação mais 

plausível do ―arabesco‖ final, sendo embora pouco discernível, é ―qº‖. No entanto, confesso 

que nos símbolos de permeio tenho dúvidas, talvez sejam ―l‖ ou ―f‖ mas não sei bem. 

Veremos se os resultados dos exames associados ao restauro trazem novidades.  

Ainda assim, parece-me francamente verosímil estar-se perante a assinatura abreviada 

(e mesmo algo codificada) da obra — ―Nuno Gonçalves & Afonso V‖ — e com uma 

localização que por si só é esclarecedora: o único que poderia vê-la directamente, portanto o 

destinatário da mesma, é o príncipe d. João, provavelmente com a intenção ou incumbência 

de continuar o futuro do voto e da investidura que se expressa no políptico.  
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A tira não é portanto apenas um símbolo, mas também se converte num índice: não só 

indica nominalmente os co-conceptores da obra, mas indicia também uma vinculação do 

príncipe — que ademais se mostra pensativo nos seus olhos claros e amendoados — e o 

futuro dirá que antes concebeu o destino de outra maneira. 

 

Figura 17 – O príncipe d. João no ―Painel do Infante‖ 


